
MOÇÃO Nº 126, DE 2019

O projeto de lei nº 3.414, de 2019, tem por objetivo conceder incentivo fiscal no imposto de renda a empresas que contratem mulheres que tenham sido vítimas de algum tipo de violência.

O incentivo será dado a toda pessoa jurídica no valor correspondente a 20% (vinte por cento) do montante das despesas com salários e tributos incidentes sobre o salário de mulheres que sofreram agressão. Esse benefício é uma forma de possibilitar um maior número de contratações, ingresso ou retorno destas mulheres no mercado de trabalho. 

Tendo em vista que a independência financeira possui papel relevante para a saída da situação de violência, esta medida propiciaria às mulheres mais recursos para lidar com a demanda.

Além disso, o mercado de trabalho também possibilita às mulheres a criação de redes sociais que são fundamentais para a saída destas da situação de violência. Assim, o convívio e apoio da comunidade servem de estímulo para que as mulheres terminem com os relacionamentos, além de fomentar sua entrada no trabalho formal. 

Desta forma, o incentivo dado às empresas traria benefícios à sociedade como um todo além de compensar a situação adversa enfrentada pelas mulheres em relação aos homens no mercado de trabalho. Situação essa gerada não só pelo preconceito histórico como também pela necessidade de afastamento para cuidado com crianças, que impõe as mulheres salários discriminatoriamente inferiores aos dos homens.

Por outro lado, o incentivo fiscal proposto, também é considerado um alívio às pessoas jurídicas devido a alta carga tributária incidente sobre os brasileiros hodiernamente, oriunda de uma complexa legislação fiscal.

Decorrência disso é a informalidade ou a clandestinidade como mecanismo de fuga dos empresários e empreendedores para conseguir sobrevida de suas atividades. Em permanecendo tudo como está, as pessoas, e especialmente as mulheres vítimas de violência, não terão êxito para encontrar um emprego, condição “sine qua non” para deixar a situação de vulnerabilidade, um dos motivos determinantes para os atos de violência.

De um ponto de vista bastante pragmático, a redução da carga tributária por esse viés contribui na oferta de empregos formais, mas principalmente, auxilia na dignidade da pessoa humana.

A aprovação do referido projeto de lei, com a isenção do Imposto de Renda nos casos especificados, é medida importante que beneficiará não só as mulheres vítimas de agressão como a sociedade de uma maneira geral.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 3.414, de 2019, de autoria do Deputado Coronel Tadeu, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal no imposto de renda a empresas que contratem mulheres em vulnerabilidade e vítimas de agressão.

Sala das Sessões, em 5/9/2019.
a) Major Mecca


